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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : L DA S M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTIMAÇÃO DA
DEFENSORIA PÚBLICA. ASSISTÊNCIA A VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
contra decisão que negou provimento a recurso especial, mantendo julgamento do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que reconheceu a regularidade da
intimação de ofício da Defensoria Pública para prestar assistência judiciária a mulheres
vítimas de violência doméstica em crime de feminicídio tentado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a intimação de ofício da Defensoria
Pública para prestar assistência a vítimas de violência doméstica, incluindo mulheres,
crianças e adolescentes, é regular e se está em conformidade com as funções
constitucionais e legais da Defensoria Pública.
3. A pretensão do Ministério Público de impedir a intimação de ofício da Defensoria
Pública na assistência de vítimas de violência doméstica, alegando que mulheres
vítimas possuem condições de avaliar a conveniência de tal assistência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, considerando que a
intimação da Defensoria Pública para prestar assistência a vítimas de violência
doméstica está em conformidade com suas funções constitucionais e legais.
5. A atuação da Defensoria Pública em casos de violência doméstica é justificada pela
necessidade de proteção de grupos socialmente vulneráveis, assegurando-lhes
assistência jurídica integral.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a legitimidade da
Defensoria Pública para atuar em defesa de crianças, adolescentes e mulheres vítimas
de violência, sem que isso constitua ilegalidade ou confusão com as atribuições do
Ministério Público.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A intimação de ofício da Defensoria Pública para prestar
assistência a vítimas de violência doméstica é regular e está em conformidade com
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suas funções constitucionais e legais. 2. A atuação da Defensoria Pública em casos de
violência doméstica é justificada pela necessidade de proteção de grupos socialmente
vulneráveis, assegurando-lhes assistência jurídica integral."

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.340/2006, arts. 27 e 28; CPP, art. 268; CF/1988,
art. 134.

STJ, RMS 70.679/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 26.09.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTIMAÇÃO DA
DEFENSORIA PÚBLICA. ASSISTÊNCIA A VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
contra decisão que negou provimento a recurso especial, mantendo julgamento do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que reconheceu a regularidade da
intimação de ofício da Defensoria Pública para prestar assistência judiciária a mulheres
vítimas de violência doméstica em crime de feminicídio tentado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a intimação de ofício da Defensoria
Pública para prestar assistência a vítimas de violência doméstica, incluindo mulheres,
crianças e adolescentes, é regular e se está em conformidade com as funções
constitucionais e legais da Defensoria Pública.

3. A pretensão do Ministério Público de impedir a intimação de ofício da Defensoria
Pública na assistência de vítimas de violência doméstica, alegando que mulheres
vítimas possuem condições de avaliar a conveniência de tal assistência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, considerando que a
intimação da Defensoria Pública para prestar assistência a vítimas de violência
doméstica está em conformidade com suas funções constitucionais e legais.
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5. A atuação da Defensoria Pública em casos de violência doméstica é justificada pela
necessidade de proteção de grupos socialmente vulneráveis, assegurando-lhes
assistência jurídica integral.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a legitimidade da
Defensoria Pública para atuar em defesa de crianças, adolescentes e mulheres vítimas
de violência, sem que isso constitua ilegalidade ou confusão com as atribuições do
Ministério Público.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A intimação de ofício da Defensoria Pública para prestar
assistência a vítimas de violência doméstica é regular e está em conformidade com
suas funções constitucionais e legais. 2. A atuação da Defensoria Pública em casos de
violência doméstica é justificada pela necessidade de proteção de grupos socialmente
vulneráveis, assegurando-lhes assistência jurídica integral."

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.340/2006, arts. 27 e 28; CPP, art. 268; CF/1988,
art. 134.

STJ, RMS 70.679/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 26.09.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 259/278 interposto pelo MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de decisão de minha lavra de
fls. 247/252 que negou provimento ao recurso especial, mantendo julgamento proferido
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO na Correição Parcial
n. 0086278-62.2024.8.19.0000, em que se reconheceu a regularidade da intimação de
ofício da defensoria pública após sentença de pronúncia prolatada em crime de
feminicídio tentado, a fim de prestar assistência judiciária a mulher vítima de violência
doméstica.

 
O MP fluminense sustenta que o precedente invocado na decisão recorrida trata

de situação diversa, consistente na assistência a crianças e adolescentes vitimados
por crimes, notadamente, vulneráveis que sequer ostentam capacidade civil. Aponta
que o próprio STJ possui decisões em sentido contrário à decisão agravada,
acrescentando que mulheres vítimas de violência doméstica possuem condições de
avaliar a conveniência de tal espécie de assistência.    
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Requereu a reconsideração ou o provimento do agravo regimental para fins de
provimento do recurso especial, com a revogação da decisão que determinou a
nomeação automática da Defensoria Pública como assistente da vítima.

 

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria controvertida no recurso
especial.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

 
Sobre a violação aos artigos 27 e 28 da Lei 11.340 e ao artigo 268 do Código de

Processo Penal, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
manteve a decisão de primeiro grau, nos seguintes termos do voto do relator:

 

"Trata-se de Correição Parcial1 manejada pelo
MINISTÉRIO PÚBLICO contra decisão do JUÍZO DE
DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SÃO
JOÃO DE MERITI que, nos autos da ação 0016593-
39.2020.8.19.0054, ao final da primeira fase do
procedimento escalonado do Tribunal do júri, pronunciou o
réu [...] pela prática dos delitos previstos nos artigos 121,
§2º, II, IV, e VI e §2º-A, I, n/f do artigo 14, II, do Código
Penal, nos termos da Lei 11.340/06, bem como, nas
sanções do artigo 331 do Código Penal (duas vezes), e,
por fim, nomeou a Defensoria Pública do Estado do Rio de
Janeiro para a atuação na condição de custos vulnerabilis
da vítima. Inconformado o representante do Parquet
peticionou ao Juízo pretendendo a reconsideração da
decisão, que foi mantida, dando ensejo à impetração da
presente Correição.

 

[...]

 

Pois bem. Analisando a decisão proferida pelo
ilustre Magistrado de primeiro grau, que determinou a
nomeação da Defensoria Pública para atuar em nome da
vítima (pasta 30 do anexo), vê-se que não assiste razão ao
ilustre reclamante.
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Os artigos 27 e 28 da Lei nº 11.340/06, assim
dispõem:

 

[...]

 

No mesmo sentido, cabível trazer o Enunciado nº
32, do Fórum Nacional de Juízas e Juízes de Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher – FONAVID:
ENUNCIADO 32:

 

As vítimas de crime de feminicídio e seus familiares devem
contar com a assistência jurídica gratuita, devendo a juíza ou o
juiz designar defensora(or) pública(o) ou advogada(o) dativa(o)
para atuar em sua defesa nos processos de competência do
Tribunal do Júri, exceto se estiverem assistidos por advogada(o)
ou defensora(or) pública(o).

 

Somente da leitura do disposto acima já se vê que o
Magistrado de primeiro grau não decidiu contra a lei ao
nomear a Defensoria Pública para atuar no interesse da
mulher/vítima, perante o Tribunal do Júri, ao contrário,
buscou o ilustre Magistrado dar efetivo cumprimento às
normas que visam à proteção da mulher/vítima no âmbito
da violência doméstica.

 

Não se deve confundir a assistência qualificada à
vítima, conforme previsto no artigo 28 da Lei nº 11.340/06,
com a figura do assistente de acusação, disposto no artigo
268 do Código de Processo Penal, como tenta fazer o
nobre Parquet.

 

Desta feita, não se verifica qualquer error in
procedendo ou error in judicando, conforme alega o
reclamante.” (fl. 91/93) 

 

O entendimento da Corte a quo não foge do posicionamento do Superior
Tribunal de Justiça a respeito do alcance da assistência judiciária prestada pela
Defensoria Pública a crianças, adolescente e mulheres vítimas de violência doméstica,
inexistindo ilegalidade em sua intimação de ofício para exercer suas funções
constitucionais em ações penais aí contextualizadas. 

A esse respeito, confira-se o seguinte precedente:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIMES
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CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES. INTIMAÇÃO
DA DEFENSORIA PÚBLICA, DE OFÍCIO, PARA
PRESTAR ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS. PRESENÇA EM
AUDIÊNCIAS DE DEPOIMENTOS ESPECIAIS.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. ATUAÇÃO EM
CONFORMIDADE COM AS FUNÇÕES
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS DA DEFENSORIA
PÚBLICA. DIREITO DA VÍTIMA À ASSISTÊNCIA
JURÍDICA INTEGRAL. INEXISTÊNCIA DE CONFUSÃO
COM AS ATRIBUIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA QUE
ULTRAPASSA A AÇÃO PENAL. PROMOÇÃO DA
EDUCAÇÃO PARA O PLENO EXERCÍCIO DOS
DIREITOS. DEFESA DOS DIREITOS INDIVIDUAIS E
COLETIVOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES.
DEVER DE ACOMPANHAMENTO E ATENDIMENTO
INTERDISCIPLINAR DA VÍTIMA. INTEGRAÇÃO
OPERACIONAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28
DA LEI N. 11.343/03. MICROSSISTEMA DE PROTEÇÃO
DE VULNERÁVEIS. RECURSO ORDINÁRIO
DESPROVIDO.

1. O Ministério Público do Estado de Minas Gerais
impetrou mandado de segurança contra a conduta adotada
pelo Juízo da Vara Especializada em Crimes Cometidos
Contra Crianças e Adolescentes da Comarca de Belo
Horizonte/MG, que passou a intimar, de ofício, membros
da Defensoria Pública estadual para assistir às crianças e
adolescentes vítimas de violência nos procedimentos de
escuta especializada. Segundo informações prestadas pelo
Juízo de origem, a presença de defensores públicos nestes
atos processuais tem sido "uma lufada de alento para
tantas crianças e tantos adolescentes que necessitam

, pois os defensores utilizam asdessa proteção"
informações obtidas com a escuta especializada para
propor as medidas de proteção e outras diligências
necessárias no Juizado da Infância e Juventude Cível
daquela mesma comarca.

2. Nos termos do art. 134, , da Constituiçãocaput
Federal, a presença da Defensoria Pública nos espaços
judiciais e extrajudiciais não se restringe à atividade de
representação. O dever de promoção da educação para o
pleno exercício dos direitos, especialmente dos direitos
humanos de grupos socialmente vulneráveis, já seria
fundamento apto a justificar a legitimidade da Defensoria
Pública para atuar junto à Vara Especializada em Crimes
Cometidos Contra Crianças e Adolescentes, a fim de
propiciar às vítimas destes graves delitos a orientação
jurídica plena de que elas necessitam e à qual possuem
direito.

3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do EREsp n. 1.192.577/RS, de minha
relatoria, já teve a oportunidade de examinar os limites da
atuação institucional da Defensoria Pública, oportunidade
na qual acertadamente rechaçou a visão reducionista que
restringia o papel desta instituição à defesa dos
hipossuficientes econômicos, esclarecendo que os
"necessitados" sob sua proteção não são apenas os
economicamente vulneráveis, mas igualmente os social e
juridicamente vulneráveis.
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4. Além do dever de promover e difundir a
educação para o exercício dos direitos, a Lei
Complementar n. 80/93 expressamente atribui às
defensoras e defensores públicos a função de defender os
interesses individuais e coletivos das crianças e
adolescentes. Especificamente quando estas crianças e
adolescentes são vítimas de abusos, discriminação ou
qualquer outra forma de opressão ou violência, o inciso
XVIII do art. 4.º da Lei Complementar n. 80/93 determina
que a Defensoria Pública deve atuar na preservação e
reparação do seus direitos, propiciando acompanhamento
e atendimento interdisciplinar.

5. A necessidade de atuação da Defensoria Pública
no atendimento integral que deve ser dispensado às
crianças e aos adolescentes vítimas de violência tornou-se
ainda mais evidente com o advento da Lei n. 13.431/17,
que determinou uma série de medidas que devem ser
adotadas pelo Estado nessas situações. Entre os direitos
assegurados pela referida legislação consta
expressamente o acesso da criança e do adolescente à
assistência jurídica qualificada, a qual, diante do contexto
de vulnerabilidade, está no âmbito de atuação da
Defensoria Pública.

6. A pretensão do Recorrente de impedir ou
dificultar a atuação da Defensoria Pública na assistência
de crianças e adolescentes vítima de violência não
constitui direito liquido e certo, revelando-se, ao revés,
manifestamente . A diligente conduta do Juízocontra legem
singular, ao intimar defensores públicos para comparecer
aos atos de escuta especializada em favor das vítimas de
violência, bem como a postura colaborativa dos
defensores, que comparecem aos atos processuais e
reúnem informações para propiciar a integral assistência
jurídica a este grupo vulnerável, longe de constituírem
qualquer ilegalidade, concretizam a integração operacional
entre os órgãos do sistema justiça e asseguram o acesso
aos serviços da Defensoria Pública, nos termos dos arts.
88, inciso V e VI, e 141 do ECA.

7. Aplica-se ao caso, por analogia, o disposto nos
arts. 27 e 28 da Lei n. 11.343/03, que assegura à mulher
em situação de violência doméstica e familiar o acesso aos
serviços de Defensoria Pública, em sede policial e judicial,
mediante atendimento específico e humanizado. Uma vez
que as crianças e adolescentes vítimas de violência
integram um grupo socialmente vulnerável e se submetem
ao microssistema de proteção de vulneráveis, nos termos
do art. 6.º, parágrafo único, da Lei n. 11.431/17, deve ser
assegurado também a elas o acesso aos serviços de
Defensoria Pública, em sede policial e judicial.

8. Constatado que a assistência às crianças e aos
adolescentes vítimas de violência constitui atividade
inserida no âmbito de atribuições da Defensoria Pública, é
inadmissível que o Ministério Público ou o Poder Judiciário
pretendam determinar quais são as prioridades
institucionais nas lotações deste órgão dotado de
autonomia funcional e administrativa. Conforme a
jurisprudência da Corte Suprema, em razão da capacidade
de autogoverno constitucionalmente atribuída à Defensoria
Pública, a decisão sobre a lotação dos defensores públicos
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na prestação de assistência jurídica integral e gratuita às
pessoas necessitadas deve ser tomada pelos órgãos de
direção da entidade.

9. Recurso ordinário em mandado de segurança
desprovido.

(RMS n. 70.679/MG, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2023 7/11/2023

 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0103282-0 AREsp 2.891.883 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00165933920208190054  00862786220248190000  165933920208190054  
202524700155  862786220248190000

EM MESA JULGADO: 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES. : L DA S M 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Feminicídio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES. : L DA S M 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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